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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2016
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 08, 09, 13, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 22, 23, 27 e 28/06/2016.
	PROCESSO

	: 20102900103737

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 880/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 068/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, estabelecido em Manaus/AM, remeteu motocicletas para contribuinte rondoniense, utilizando a redução da base de cálculo prevista no item 19 da Tabela I, Anexo II, do RICMS/RO, quando não tinha esse direito, pois a redução estava condicionada a prévia celebração de Termo de Acordo entre Destinatário/Remetente e a SEFIN/RO. Inteligência da Lei nº 1064/02, art. 1º-A, inciso III em observância ao art. 1º, §1º, inciso V, alínea "b". Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900103739

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 881/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 069/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, estabelecido em Manaus/AM, remeteu motocicletas para contribuinte rondoniense, utilizando a redução da base de cálculo prevista no item 19 da Tabela I, Anexo II, do RICMS/RO, quando não tinha esse direito, pois a redução estava condicionada a prévia celebração de Termo de Acordo entre Destinatário/Remetente e a SEFIN/RO. Inteligência da Lei nº 1064/02, art. 1º-A, inciso III em observância ao art. 1º, §1º, inciso V, alínea "b". Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900103683

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 882/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 070/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, estabelecido em Manaus/AM, remeteu motocicletas para contribuinte rondoniense, utilizando a redução da base de cálculo prevista no item 19 da Tabela I, Anexo II, do RICMS/RO, quando não tinha esse direito, pois a redução estava condicionada a prévia celebração de Termo de Acordo entre Destinatário/Remetente e a SEFIN/RO. Inteligência da Lei nº 1064/02, art. 1º-A, inciso III em observância ao art. 1º, §1º, inciso V, alínea "b". Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900103740

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1125/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 071/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, estabelecido em Manaus/AM, remeteu motocicletas para contribuinte rondoniense, utilizando a redução da base de cálculo prevista no item 19 da Tabela I, Anexo II, do RICMS/RO, quando não tinha esse direito, pois a redução estava condicionada a prévia celebração de Termo de Acordo entre Destinatário/Remetente e a SEFIN/RO. Inteligência da Lei nº 1064/02, art. 1º-A, inciso III em observância ao art. 1º, §1º, inciso V, alínea "b". Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-045227-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 253/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 072/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR ATIVIDADES COMERCIAIS SEM REQUERER SUA EXCLUSÃO DO CAD/ICMS-RO – DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA DE FAZER - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Não procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo encerrou suas atividades comerciais sem requerer sua exclusão do CAD/ICMS-RO, haja vistanão estarem costadas aos autos, provas materiais e consistentes de que este descumprimento da obrigação acessória por parte do autuado realmente ocorreu. Mantida a decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000418-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 568/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 073/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – INICIAR ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR INSCRITO NO CAD/ICMS-RO – DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA - INOCORRÊNCIA – Não procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo iniciou suas atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS-RO, pois o sujeito passivo provou nos autos que estava regularmente inscrito sob o nº 111208-2. Mantida a decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092901200081

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 233/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 074/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS MODELO 1, SÉRIE 1, QUANDO ESTAVA LEGALMENTE OBRIGADO À EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA - DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA DE FAZER – INOBSERVÂNCIA AO ARTIGO 196-A, INCISO LXXXIX – RICMS/DECRETO Nº 8.321/98 - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias acompanhadas de notas fiscais modelo 1, série 1, quando estava obrigado a emitir nota fiscal eletrônica. Desqualificação do artigo 78, inciso III, alínea “k”, da Lei nº 688/96. Aplicação do artigo 78, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº 688/96 que manda aplicar a redução da base de cálculo para a multa em 20%, em virtude do registro em livro próprio dos documentos fiscais autuados. Redução da multa aplicada, haja vista o seu pagamento dentro do prazo legal (artigo 80, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 688/96). Mantida a decisão singular que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Crédito Tributário EXTINTO pelo pagamento (artigo 156, inciso I, do CTN). Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043409-4

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 125/08

	ACÓRDÃO

	: Nº. 075/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - FALTA DO RECOLHIMENTODO IMPOSTO DEVIDO AO ESTADO DE RONDÔNIA - OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Provado nos autos, à data da lavratura do auto de infração,a falta de pagamento do ICMS na origem, o Estado de Rondônia relativo às operações de transporte interestadual, efetuadas pelo sujeito passivo, transporte de pessoas. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, contudo devendo ser alterada a multa de 30% do valor da operação para 90% sobre o imposto da operação, com fulcro na Lei nº 3.583 de 9 de julho de 2015. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20072900200240

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 1048/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 076/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS –  PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para 
IMPROCEDENTE. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023610-1

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 208/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 077/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS –  PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para 
IMPROCEDENTE. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112900300170.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 085/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 078/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PLACAS DE GRANITO – ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO – FALTA DE RECOLHIMENTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS antecipado relativo às notas fiscais nºs 705 e 706, emitidas pela Gramazon Granitos da Amazônia S/A,  conforme preceitua a Legislação Tributária vigente. Inteligência dos Artigos 26 e 53, inc. II, letra “b”, c/c  Artigo 12, § 1.º, item 6, todos do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Redução do valor do credito tributário, em razão de alteração da penalidade dada pela Lei 3583/2015. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20113010400055

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 083/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 079/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – LANÇAMDENTO EM DUPLICIDADE -OCORRÊNCIA – Correta é a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente da utilização em duplicidade de guia liquidada em outubro/2010 utilizada novamente o credito antecipado na GIAM de fevereiro/2011 do valor de R$ 500.150,15, como consta em demonstrativo ás fls.09 a11. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, deve ser alterado o crédito tributário em razão da retroatividade benéfica da Lei 3583/2015 no que tange a penalidade aplicada na Instância Prima, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20113010400010 EM ADITAMENTO AO AINF 20113010400056

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 810/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 080/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – LANÇAMDENTO EM DUPLICIDADE - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente da utilização em duplicidade de  guia liquidada em novembro/2010 utilizada novamente o credito antecipado na GIAM de abril/2011 do valor de R$ 1.500.175,74, como consta em demonstrativo ás fls.09 a11. Mantida a decisão instância singular que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser alterado o crédito tributário em razão da retroatividade benéfica da Lei 3583/2015 no que tange a penalidade aplicada na Instância Prima, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20123000100564

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 632/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 081/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAR - SE DE CRÉDITO FISCAL EM DESARCORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE – Restou provado “in casu” que fisco ultrapassou o prazo legal de 60 dias para a conclusão da fiscalização.Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão da extrapolação do prazo legal para a fiscalização, sem julgamento do mérito. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000100670

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 1068/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 082/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
:FALTA DE REGISTRO DE NOTA FISCAL - DOCUMENTO FISCAL NÃO INIDÔNEO – Constitui infração a legislação tributária o não registro da nota fiscal, provado “in casu” a falta do registo da nota fiscal nº 12.706.Mantida a decisão monocrática de parcialmente a ação fiscal, contudo devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 3.583/2015, conforme preceitua o artigo 106, II, “c” do CTN, estabelecendo a multa no qual foi alterada, de 20% para 10% sobre o valor da operação, com fulcro na Lei nº 3.583, de 9 de julho de 2015. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20083100100182.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 2216/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 083/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da falta de recolhimento do ICMS sobre a Nota Fiscal n.º 158, conforme inteligência o art. 2º, inciso II c/c 5º do Dec. 11140/2004, fato reconhecido pelo próprio sujeito passivo. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043955-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 413/07

	ACÓRDÃO

	: Nº. 084/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – EFETUAR OPERAÇÃO DE REMESSA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS COMO SENDO NÃO TRIBUTADAS - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Não procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou a remessa de mercadorias tributadas como sendo não tributadas, haja vistaa operação tratar-se de transferência de bens do ativo imobilizado (materiais elétricos) da MATRIZ, para serem utilizados na prestação de serviço de geração de energia elétrica executado por sua FILIAL à ELETROBRÁS. Mantida a decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112701200004

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 283/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 085/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS (VEÍCULOS) DESACOMPANHADAS DOS DOCUMENTOS FISCAIS PRÓPRIOS - DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias (VEÍCULOS) desacompanhadas dos documentos fiscais próprios, cuja aquisição se deu gravada pela Substituição Tributária. Inaplicabilidade do artigo 78, III, alínea “i”, da Lei nº 688/96, ora recapitulado pelo artigo 77, inciso VI, alínea “e”, item 2, da Lei nº 3.583/2015. Impossibilidade de aplicação do artigo 77, inciso VI, alínea “e”, item 2, da Lei nº 3.583/2015, haja vista não haver imposto a ser lançado para que seja aplicado o percentual de 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto, pela venda de mercadorias desacompanhadas dos documentos fiscais próprios, em razão do encerramento das demais fases de tributação. Mantida a decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Representação Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-042206-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 259/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 086/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – ESCRITURAÇÃO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS DE CRÉDITOS NÃO DESTACADOS – AÇÃO FISCAL PRECÁRIA – NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – O Fisco apurou que houve aproveitamento indevido de créditos não destacados em notas fiscais, firmando a convicção de apropriação indevida. Contudo, constata-se que houve erro na determinação da base de cálculo, no percentual da multa e no cálculo dos juros, fatos que torna o crédito tributário ilíquido e incerto. Os vícios formais insanáveis previstos no art. 100, VI e VII, da Lei 688/96, tornam a presente ação fiscal nula de pleno direito. Não merece, pois, prosperar o auto de infração, diante de sua flagrante precariedade, em razão da constatação de vício formal. Mantida a decisão singular que julgou nula a ação fiscal, ressalvando-se ao Fisco novo procedimento, com fulcro no artigo 173, inciso II, do Código Tributário Nacional - CTN. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20142700200009.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1147/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 087/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática de procedente em razão do cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso Voluntário conhecido e improvido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20132700600009.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 1089/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 088/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS - INEXISTÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - AÇÃO FISCAL NULA – Ficou provado a inobservância do Fisco, pela falta de designação da autoridade competente da Coordenadoria Consultiva de Incentivo Tributário (CONSIT) para tal fiscalização. Manutenção da decisão monocrática de Nula em razão da falta de autorização ou delegação do CONSIT. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-020546-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 657/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 089/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
:INICIAR ATIVIDADES COMERCIAIS SEM O CADASTRAMENTO DO ICMS DE RONDÔNIA – Restou provado “in casu” a falta de provas para a materialidade do fato imputado. Manutenção da decisão monocrática de improcedente em razão da falta de prova da infração. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-041966-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 420/13


	ACÓRDÃO

	: Nº. 090/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
:ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO – AÇÃO FISCAL PRECÁRIA – NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – O Fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS referente ao exercício de 2004/2005, apontando infração ao art. 2º do Decreto 11.140/2004, quando, no decorrer do processo acusa o autuado de haver efetuado compensação com créditos inexistentes. Configura-se que há duas infrações imputadas ao contribuinte: uma por deixar de recolher imposto, outra, por efetuar recolhimento por compensação, sem cobertura de créditos, contrariando o previsto no Art. 100, inc. IV, da Lei 688/96. Não merece prosperar o auto de infração, diante de sua flagrante precariedade, em razão da constatação de vício formal. Manutenção da decisão singular que julgou “nula ação fiscal”, ressalvando-se ao Fisco novo procedimento, com fulcro no artigo 173, inciso II, do Código Tributário Nacional - CTN. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700100136

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 815/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 070/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 64/98 do PAT. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122700100138

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 816/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 071/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 79/170 do PAT. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122703700013.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 641/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 072/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – MADEIRAS EM GERAL - VENDAS DE MERCADORIAS COM PREÇO INFERIOR A PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.576/2015 que recapitulou a penalidade do artigo 78, inciso III, alínea “h-1” para a prevista no artigo 77, inciso VII, alínea “g”, item 2, da Lei 688/96, bem como ao que prescreve o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20113000500279

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 688/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 073/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – NÃO REGISTRO DE DOCUMENTO FISCAL DE AQUISIÇÃO DE ATIVO IMOBILIZADO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu bens para compor o ativo imobilizado não registrando em sua escrituração fiscal e não recolhendo o ICMS Diferencial de Alíquotas devido. Descumprimento da legislação tributária estadual (art. 53 do RICMS/RO e artigos 2º Parágrafo único, inciso IV c/c art. 17, inciso XIII, 18, inciso VII e art. 28, todos da Lei 688/96). Readequação da multa aplicada nos termos da alteração promovida pela Lei 3583/2015, recalculando a multa de 150% para 90% do valor do imposto, em obediência ao comando do art. 106-II-“c” do CTN. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000100157

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 1117/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 074/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – OCORRÊNCIA – PENALIDADE ACESSÓRIA - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE -  Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu mercadorias para uso e consumo do estabelecimento não registrando em sua escrituração fiscal, ficando sujeito à penalidade acessória de 02 (duas) UPFs por documento fiscal. Infringiu a legislação tributária estadual (artigos 117-III, 173, § 1º e 310, todos do RICMS/RO Dec. 8321/98). Readequação da multa aplicada para o artigo 77-X-“d”, nos termos da alteração promovida pela Lei 3756/2015, em obediência ao comando do art. 106-II-“c” do CTN. Deve ser reformada a decisão “a quo” que julgou NULA para declarar a procedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112930500044

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 551/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 075/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTA FISCAL ELETRÔNICA/DANFE CANCELADA PELO EMITENTE – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias acobertado com DANFE nº 3354 e 3355 a qual foi cancelado pelo emitente, portanto, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que decidiu pela procedência do feito fiscal.  Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.756/2015 que recapitulou a penalidade do artigo 78, inciso III, alínea “i” para a prevista no artigo 77, inciso VII, alínea “e-2”, da Lei 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20112800100063
RECURSO

: VOLUNTÁRIO N.º 042/14
ACÓRDÃO

: Nº. 076/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - NOTA FISCAL SEM DESTAQUE DO ICMS INCIDENTE - OCORRÊNCIA - É violação de dispositivo de norma tributária estadual promover a transferência de mercadorias para outra unidade da federação sem proceder o destaque do ICMS nos documentos fiscais. Inteligência do inciso I, art. 17, Lei 688/96 e art. 2º do RICMS/RO. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.756/2015 que alterou a penalidade do artigo 78, inciso III, alínea “p” para a prevista no artigo 77, inciso VII, alínea “e-4”, da Lei 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132800200020

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 847/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: APROPRIAÇÃO INDÉBITA – CRÉDITO FISCAL REFERENTE A DOCUMENTOS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS DESTINADAS AO ATIVO PERMANENTE – APROPRIAÇÃO EFETUADA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE - Demonstrado na lide que o contribuinte apropriou-se indevidamente de crédito fiscal do ICMS nos meses de janeiro a dezembro/2010, vez que não respeitou as condições e limites previstos na legislação para o creditamento, em consequência do que deixou de recolher o imposto devido no período. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, com fulcro no artigo 106, II, “c”, do CTN, deverá ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.756/15, que alterou a Lei nº 688/96, e recapitulou a penalidade para o artigo 77, V, “a”, item 1, da precitada Lei. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20133000100215

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 812/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 078/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – OCORRÊNCIA – PRESUNÇÃO DE VENDAS SEM PAGAMENTO DO IMPOSTO - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE - Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu mercadorias para comercialização sem registrar em seu livro registro de entradas. Presunção de vendas sem emissão de nota fiscal, nos termos do art. 72 da Lei 688/96, sujeitando à exigência do ICMS e penalidade disposta pré-citada Lei. Infringiu a legislação tributária estadual (artigos 30 e 310, ambos do RICMS/RO, Dec. 8321/98). Readequação da multa aplicada para o artigo 77-X, “a” da Lei 688/96, nos termos da alteração promovida pela Lei 3756/2015, em obediência ao comando do art. 106-II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 04-024126-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 671/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 079/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – NÃO RECEPCIONADA PELO RICMS/RO - PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é que a tipificação da infração apontada na inicial não está recepcionada no RICMS/RO, além de existir medida judicial, que considera a exigência do pagamento do crédito tributário reclamado como a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, que tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900300028

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 365/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 080/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTAR MADEIRAS DE ESSÊNCIAS DIVERGENTES DA INFORMADA EM DOCUMENTO FISCAL – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Não restou provado “in casu” que a infração descrita na inicial ocorreu, assim sucede a negativa de materialidade da autuação. Ausente apreensão das mercadorias, além de demonstrativo de base de cálculo e imposto devido. As mercadorias constantes do documento fiscal declarado inidôneo são divergentes em relação à carga que estava sendo transportada, conforme laudo de constatação nº 001/2009, elaborada pelo órgão ambiental (IBAMA). Portanto, não se presta a ser utilizada como base de cálculo da infração. Deve ser reformada a decisão “a quo” que julgou PROCEDENTE para declarar a IMPROCEDÊNCIA da ação fiscal. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900100662

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 410/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 081/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – PASSE FISCAL – DEIXAR DE EFETUAR A BAIXA DO PASSE FISCAL INTERESTADUAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo entregou a mercadoria a destinatário diverso do indicado no documento fiscal através de violação ao Sistema de Controle Integrado de Mercadorias em Trânsito – SCIMT, e objeto do PROTOCOLO ICMS 10/03 (AC pelo Dec.10746, de 28.11.03 – efeitos a partir de 01.12.03) , quando ficar provado no PAT o não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 17/18 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132930501402.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 877/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 082/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ABATER DO PREÇO DAS MERCADORIAS O VALOR DO ICMS E DE DEMONSTRAR NAS NOTAS FISCAIS A RESPECTIVA DEDUÇÃO  - EXIGÊNCIA DO CONVÊNIO ICMS 100/97 – INOCORRÊNCIA - Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo descumpriu obrigação tributária acessória quando ficar provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo”, em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo que se apresenta como contribuinte do ICMS do Estado do Mato Grosso, subordinando-se à legislação tributária daquele Estado, e não a do Estado de Rondônia. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930500679

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 873/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 083/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM PROVIDENCIAR SUA INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO - EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL - INOBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - LEGISLAÇÃO REVOGADA - Deve ser revisionada a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadoria sem providenciar sua inscrição no CAD/ICMS/RO, em razão da revogação do dispositivo legal infringido (RICMS/RO, art. 120, X). Inteligência das alíneas "a" e "b", II, art. 106, do CTN. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900100775

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 590/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 084/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO COMCAD/ICMS/RO CANCELADO - INOCORRÊNCIA – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu visto que o contribuinte não deu causa ao cancelamento de sua inscrição no CAD/ICMS-RO. Constatado o equívoco, o Fisco providenciou a regularização da situação cadastral junto ao SITAFE. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO
	: 20082900100794

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 589/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 085/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO COMCAD/ICMS/RO CANCELADO - INOCORRÊNCIA – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu visto que o contribuinte não deu causa ao cancelamento de sua inscrição no CAD/ICMS-RO. Constatado o equívoco, o Fisco providenciou a regularização da situação cadastral junto ao SITAFE. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial desprovido. Decisão unânime. 
	PROCESSO
	: 20093000300007

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 206/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 086/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MERCADORIAS - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO COM BENEFÍCIO DE ALÍQUOTA INTERESTADUAL – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Fartamente provado nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias, valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS/RO para beneficiar-se com a alíquota interestadual, porém praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, pelo que deveria ter utilizado na operação a alíquota interna do Estado de origem dos produtos, conforme Parecer Normativo nº 001/2008/GETRI/CRE/SEFIN. Portanto, não merece reparos a decisão monocrática. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “d”, item 2, da pré-citada Lei. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão unânime.
Porto Velho,  04 de agosto de 2016.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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